


(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TCU - Técnico 
Federal de Controle Externo) 

Determinado órgão público federal celebrou 
contrato administrativo com entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado 
cujo capital social é integralmente público, 
para contratação de obras e serviços especiais 
de engenharia. O critério de julgamento das 
propostas foi o de maior desconto, e a análise 
das propostas foi feita de forma técnica e im-
parcial, com base em critérios objetivos.  
01. Em relação a essa situação hipotética, 
julgue o próximo item. 
O órgão público que firmou o contrato inte-
gra a estrutura desconcentrada da adminis-
tração pública federal.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - Polícia Federal 
- Perito Criminal Federal - Área 1: Contábil-
-Financeira) 
02. No tocante à organização administrati-
va, julgue o seguinte item.
Ocorre descentralização administrativa quan-
do o Estado concede ao particular determi-
nado serviço público mediante celebração de 
um contrato.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TCE-RS - Oficial 
de Controle Externo - Especialidade: Oficial 
Instrutivo) 
03. Julgue o item seguinte, no que diz res-
peito à administração pública indireta, com 
ênfase nas autarquias e suas características 
institucionais.  
A criação de uma autarquia depende de au-
torização legislativa, sendo formalizada por 
meio de decreto do chefe do Poder Executivo.
Direito Administrativo

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - Polícia Federal 
- Agente de Polícia Federal) 
04. Julgue o item a seguir, relativos a no-
ções de direito administrativo.
As sociedades de economia mista e as empre-
sas públicas desempenham atividade de na-
tureza econômica e se distinguem pela forma 
de organização e pela composição do capital. 

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TCU - Técnico 
Federal de Controle Externo) 

Caio apresentou requerimento administra-

tivo perante determinada autarquia federal. 
No exercício de seu cargo comissionado, João, 
autoridade competente para a prática do ato, 
manteve-se inerte, gerando, assim, prejuízo a 
Caio, que, então, ajuizou ação judicial, reque-
rendo indenização pelo prejuízo causado em 
virtude da omissão de João.
05. A partir dessa situação hipotética, jul-
gue o item seguinte.  
Autarquia é entidade descentralizada da ad-
ministração pública indireta com personali-
dade jurídica de direito público.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TCU - Técnico 
Federal de Controle Externo) 

Determinado órgão público federal celebrou 
contrato administrativo com entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado 
cujo capital social é integralmente público, 
para contratação de obras e serviços especiais 
de engenharia. O critério de julgamento das 
propostas foi o de maior desconto, e a análise 
das propostas foi feita de forma técnica e im-
parcial, com base em critérios objetivos.  
06. Em relação a essa situação hipotética, 
julgue o próximo item. 
O contrato foi celebrado com sociedade de 
economia mista. 

(CESPE / CEBRASPE - 2024 - TSE - Técnico 
Judiciário - Área: Administrativa - Especia-
lidade: Agente da Polícia Judicial ) 
07. Em relação à organização administrati-
va, julgue o item a seguir.  
O capital social das empresas públicas é cons-
tituído por capital privado e por capital público. 

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - CAU-MG - As-
sistente de Fiscalização e Atendimento) 
08. Julgue o próximo item acerca de aná-
lise de processos, atos administrativos, re-
quisição e administração direta, indireta e 
funcional.  
Autarquias, fundações públicas, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista são 
pessoas jurídicas integrantes da administra-
ção indireta e, além de serem todas criadas 
ou autorizadas por lei específica, possuem 
personalidade jurídica, mas não, patrimônio 
próprio.



(CESPE / CEBRASPE - 2025 - Polícia Federal 
- Perito Criminal Federal - Área 1: Contábil-
-Financeira) 
09. No tocante à organização administrati-
va, julgue o seguinte item.
Autarquias são entidades que compõem a 
administração pública descentralizada, cria-
das por lei específica, com patrimônio e re-
ceita próprios, e dotadas de autonomia ad-
ministrativa e financeira. 

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - EMBRAPA - 
Analista - Área: Direito e Auditoria - Subá-
rea: Assessoria Jurídica – Advogado/) 
10. Com relação a empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, julgue o item 
subsequente.
Tanto empresas públicas quanto sociedades 
de economia mista possuem personalidade 
jurídica de direito privado, e sua criação e sua 
extinção devem ser autorizadas por lei. 

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - EMBRAPA - 
Analista - Área: Direito e Auditoria - Subá-
rea: Assessoria Jurídica – Advogado) 
11. Com relação a empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, julgue o item 
subsequente.
As possibilidades de forma societária que po-
dem ser adotadas pela sociedade de econo-
mia mista são mais amplas do que as que 
podem ser adotadas pela empresa pública. 

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - EMBRAPA - 
Analista - Área: Direito e Auditoria - Subá-
rea: Assessoria Jurídica – Advogado) 
12. Julgue o item a seguir, no que diz res-
peito a organização administrativa, agentes 
públicos, ato administrativo e poderes da 
administração pública, considerando a ju-
risprudência dos tribunais superiores. 
As empresas com a participação acionária mi-
noritária do Estado, sem poder de controle, 
podem ser inseridas no conceito de socieda-
de de economia mista e, consequentemente, 
no de administração pública indireta.

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - EMBRAPA - 
Analista - Área: Direito e Auditoria - Subá-
rea: Assessoria Jurídica – Advogado) 
13. Julgue o item a seguir, no que diz res-

peito a organização administrativa, agentes 
públicos, ato administrativo e poderes da 
administração pública, considerando a ju-
risprudência dos tribunais superiores. 
A transferência de atividades da adminis-
tração pública para as empresas públicas e 
sociedades de economia mista caracteriza a 
desconcentração administrativa.

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TCE-RS - Audi-
tor de Controle Externo - Conhecimentos 
Gerais (Cargos de 1 a 4) 
14. A respeito dos poderes administrativos 
hierárquico e disciplinar, julgue o próximo 
item.  
O poder disciplinar autoriza a administração 
pública a aplicar penalidade de cassação de 
aposentadoria a servidor público que, embo-
ra já inativo, tenha cometido falta funcional 
grave durante o exercício do cargo, desde que 
observado o devido processo legal.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - ANM - Especia-
lista em Recursos Minerais - Especialidade: 
Qualquer Área de Formação (Fiscalização e 
Distribuição de Receita) 
15. Julgue o item a seguir, relativo a atos e 
poderes administrativos, à organização da 
administração pública, ao provimento de 
cargos públicos conforme a Lei n.º 8.112/1990 
e à proteção de dados pessoais. 
Denomina-se poder de polícia o poder da 
administração pública de apurar infrações e 
aplicar sanções a seus agentes bem como a 
seus contratados. 
 
(CESPE / CEBRASPE - 2025 - Prefeitura de 
Andradina - SP - Procurador Jurídico Mu-
nicipal) 
16. No que diz respeito aos poderes da ad-
ministração pública, aos serviços públicos, 
à intervenção do Estado na propriedade, à 
improbidade administrativa, aos agentes 
públicos, aos bens públicos e à responsa-
bilidade civil do Estado, julgue o seguinte 
item, com base na doutrina majoritária, na 
legislação vigente e na jurisprudência do-
minante dos tribunais superiores.  
O poder hierárquico caracteriza-se pela ati-
vidade da administração pública expressa-
da por intermédio de seus atos normativos 



ou concretos, sendo baseado na supremacia 
geral do interesse público, com a finalidade 
de condicionar a liberdade e a propriedade 
dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, 
preventivas e repressivas, na forma da lei.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TJ-PA - Analista 
Judiciário - Especialidade: Direito) 
17. A respeito dos poderes e deveres da ad-
ministração pública, julgue o item a seguir, 
considerando, no que couber, a jurispru-
dência dos tribunais superiores. 
O poder disciplinar da administração pública 
se desenvolve interna corporis, não alcançan-
do particulares.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - Prefeitura de 
Andradina - SP - Procurador Jurídico Mu-
nicipal) 
18. No que diz respeito aos poderes da ad-
ministração pública, aos serviços públicos, 
à intervenção do Estado na propriedade, à 
improbidade administrativa, aos agentes 
públicos, aos bens públicos e à responsa-
bilidade civil do Estado, julgue o seguinte 
item, com base na doutrina majoritária, na 
legislação vigente e na jurisprudência do-
minante dos tribunais superiores.  
O poder hierárquico caracteriza-se pela ati-
vidade da administração pública expressa-
da por intermédio de seus atos normativos 
ou concretos, sendo baseado na supremacia 
geral do interesse público, com a finalidade 
de condicionar a liberdade e a propriedade 
dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, 
preventivas e repressivas, na forma da lei.  

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - TCU - Técnico 
Federal de Controle Externo) 

Devido a inviabilidade de competição, de-
terminado Ministério de Estado realizou a 
contratação direta de empresa privada para 
prestação de serviços. No decorrer da exe-
cução do contrato, a empresa descumpriu 
cláusula contratual, o que foi comprovado 
em processo administrativo, e foi-lhe aplicada 
multa contratual, mas ela apresentou recurso, 
alegando ausência de contraditório. Foi nega-
do provimento a tal recurso, então a empresa 
interpôs novo recurso, dirigido à autoridade 

superior da autoridade julgadora. 
19. Considerando essa situação hipotética, 
julgue o item que se segue.  
A apreciação do primeiro recurso administra-
tivo apresentado pela empresa contratada 
configura exercício do poder de polícia ad-
ministrativo. 

(Quadrix - 2019 - CRP - Jornalista – adaptada) 
20. De acordo com a Lei Orgânica do Distri-
to Federal, julgue o item.
A invalidação, por decisão judicial ou adminis-
trativa, de demissão de servidor estável garan-
te sua reintegração ao serviço público, com a 
recondução de eventual atual ocupante do 
cargo público, mediante prévia indenização.




